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RESUMO – O objetivo deste trabalho é sanar as frequentes dúvidas e questionamentos sobre o 

Direito ao esquecimento, e mostrar como ele está ganhando mais espaço a cada dia nos tribunais 

brasileiros e também por todo mundo. Seguimos o método dedutivo e técnicas concernentes à 

pesquisa bibliográfica e documental por todo artigo. O trabalho expõe como um fato do passado 

pode afetar a vida de um indivíduo, a curto ou longo prazo, negativamente e como o Direito ao 

Esquecimento tem função de assegurar tais pessoas para que não sejam prejudicadas ou 

constrangidas por fatos pretéritos. Além disso, mesmo não tento legislação específica, esse 

Direito é fundamentado em artigos do nosso ordenamento jurídico, sendo totalmente válido para 

a proteção dos direitos fundamentais e da personalidade. 
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ABSTRACT - The objective of this work is to solve the frequent doubts and questions about 

the Right to be forgotten, and to show how it is gaining more space every day in Brazilian 

courts and also by everyone. We follow the deductive method and techniques concerning 

bibliographic and documentary research throughout the article. The work exposes how a fact 

from the past can affect an individual's life, in the short or long term, negatively and how the 

Right to Forget has the function of ensuring such people so that they are not harmed or 

constrained by past facts. In addition, even though I do not try specific legislation, this Law is 

based on articles of our regulations, being totally valid for the protection of fundamental rights 

and personality. 
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